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RESUMO  

O objetivo deste estudo foi analisar os impactos da COVID-19 em empresas de transporte de 

Montes Claros-MG na perspectiva de gestores do ramo. Adotou-se uma abordagem 

qualitativa, não tão utilizada para esse tema, o qual tem sido explorado, mormente, por meio 

de relatórios quantitativos de órgãos governamentais e de bancos de dados públicos relativos 

ao tema, tanto nacional quanto internacionalmente. Para tanto, realizaram-se entrevistas 

semiestruturadas com gestores de empresas de transporte aéreo e terrestre, de cargas e de 

passageiros. Adotou-se a Análise de Conteúdo para interpretação do corpus textual 

proveniente das entrevistas transcritas. Dentre outros achados, os resultados apontaram que o 

transporte de passageiros, tanto aéreo quanto rodoviário, foi o mais impactado negativamente, 

se comparado ao transporte de cargas, levando as empresas de transporte de passageiros 

pesquisadas a agirem no sentido de redução de custos para mitigar os efeitos da redução de 

viagens e da redução de ocupação de veículos e aeronaves. Ademais, os resultados apontaram 

que as empresas de transporte de cargas, tanto aéreas quanto rodoviárias, não foram afetadas 

negativamente de forma substancial, haja vista que o transporte de cargas tendeu a 

permanecer ou até mesmo se elevar, a despeito das restrições de mobilidade social.  

 

Palavras-chave: Setor de transporte. Avaliação de impacto. Pandemia de COVID-19. 

Atuação governamental.  

 

IMPACTS OF THE COVID-19 PANDEMIC ON TRANSPORT 

COMPANIES: AN ANALYSIS UNDER MANAGERS’ PERSPECTIVE 
 

ABSTRACT 

This study aimed to analyze the impacts of COVID-19 on the transport sector in Montes 

Claros-MG from the perspective of managers in the sector. A qualitative approach was 

adopted, not so used for this theme, which has been explored primarily through quantitative 

reports from government agencies and public databases related to the topic both nationally 

and internationally. To this end, we conducted semi-structured interviews with managers of 

air and road, cargo and passenger transport companies. Content Analysis was adopted to 
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interpret the textual corpus from the transcribed interviews. Among other findings, the results 

showed that passenger transport, both by air and road, was the most negatively impacted 

when compared to cargo transport, leading the passenger transport companies surveyed to 

reduce costs to mitigate the impacts of reduced travel and reduced occupancy of vehicles and 

aircraft. Furthermore, the results showed that cargo transport companies, both air and road, 

were not substantially negatively affected, given that cargo transport tended to remain or even 

increase, despite restrictions on social mobility. 

 

Keywords: Transport sector. Impact assessment. COVID-19 pandemic. Government action. 

 

1  INTRODUÇÃO 

    

No decorrer da história da humanidade, o contágio em massa por doenças infecciosas 

causou grandes mudanças na sociedade, desde a Peste Bubônica (século XIV), passando pela 

Cólera (1917), Gripe Espanhola (1918), Gripe Suína (2009) e, mais recentemente, a COVID-

19 (2020), trazendo, junto aos milhões de mortos, mudanças políticas, sociais e econômicas 

(SENHORAS, 2020). No tocante ao início da pandemia do novo coronavírus, em dezembro 

de 2019, os primeiros casos da doença causada pelo vírus SARS-CoV-2 surgiram na cidade 

de Wuhan na China. Diante da grande movimentação de pessoas entre cidades e países, o 

vírus atingiu, rapidamente, grandes níveis de contágio por todo o planeta. Conforme a 

Organização Mundial de Saúde (OMS, 2022), até o mês de novembro de 2022, totalizavam-se 

636.440.663 casos confirmados e 6.606.624 mortes em todo o mundo. Com a saúde pública 

sob grande ameaça, os governos dos países tomaram medidas para a contenção da 

contaminação pelo vírus, dentre elas o lockdown (restrição da circulação de cidadãos), o que 

causou grande impacto na economia.  

Dentre os setores afetados por essa pandemia, o de transportes registrou, conforme 

dados da Confederação Nacional de Transportes (CNT, 2020), queda no faturamento em até 

71,1%. Nesse cenário, torna-se salutar investigar os impactos da COVID-19 no referido setor, 

todavia, sob uma perspectiva qualitativa, ainda não tão explorada na literatura como estudos 

quantitativos da academia e de órgãos governamentais, em virtude de o tema ainda ser 

considerado recente. 

É relevante destacar que, embora o assunto ainda seja relativamente novo, os estudos 

científicos desenvolvidos, até então, apresentam, majoritariamente, impactos da COVID-19 

em diversos setores da economia, dentre eles o setor de transportes, entretanto tendo como 

principal fonte de dados relatórios quantitativos de órgãos governamentais e bancos de dados 

públicos relativos ao tema, tanto nacional (ex.: BRASIL, 2020a; FIOCRUZ, 2020; CNT, 

2020; LIMA; CARVALHO; FIGUEIREDO, 2020) quanto internacionalmente (ex.: 

TIRACHINI; CATS, 2020; TARDIVO; MARTÍN; ZANUY, 2020; SINGH et al., 2020). 

Nesse sentido, a presente pesquisa buscou explorar os impactos da COVID-19 em empresas 

de transporte sob um nível de análise ainda pouco explorado: o nível de análise individual 

que, no caso, dar-se-á pelo levantamento de perspectivas de gestores inseridos no ramo de 

transportes. 

A presente pesquisa se norteou pelo seguinte problema: quais os impactos da 

pandemia de COVID-19 em empresas de transporte na perspectiva de gestores desse ramo? O 
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estudo, portanto, teve como objetivo geral analisar os impactos da COVID-19 em empresas de 

transporte na perspectiva de gestores na cidade de Montes Claros-MG, escolhida por questões 

de acessibilidade. Subsidiando o alcance do objetivo geral, estabeleceram-se os seguintes 

objetivos específicos: descrever, por meio de entrevistas, as adaptações que foram necessárias 

nas operações de empresas de transporte frente às demandas impostas pela pandemia de 

COVID-19 e analisar as perspectivas dos gestores no tocante à atuação do governo no ramo 

de transporte durante a pandemia. Para tanto, realizaram-se 05 (cinco) entrevistas 

semiestruturadas com gestores de empresas de transporte aéreo e terrestre, de cargas e de 

passageiros. 

O município de Montes Claros situa-se ao norte do estado de Minas Gerais e é 

considerado o segundo maior entroncamento rodoviário do país, tendo em vista que interliga 

variadas regiões brasileiras por meio das rodovias federais 135, 365, 251 e 122. 

Adicionalmente, caracteriza-se por ser um polo industrial, apresentando diversas empresas 

nacionais e multinacionais (MONTES CLAROS, 2021). 

A seguir, apresentar-se-á a fundamentação teórica do presente estudo, abordando os 

temas da logística e dos impactos da pandemia de COVID-19 na logística de transportes. 

Logo após, apresentar-se-ão os procedimentos metodológicos adotados na pesquisa, tais como 

a caracterização da pesquisa, a amostragem, o instrumento de coleta de dados e a técnica de 

análise de dados. Em seguida, serão apresentados os resultados provindos da interpretação do 

conteúdo textual das entrevistas, os quais serão discutidos à luz da teoria e à luz de estudos 

prévios e, por fim, as considerações finais da pesquisa, com sugestão de estudos ulteriores. 

 

2  REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Ao se espalhar pelo Brasil, o vírus SARS-CoV-2 causou profundas mudanças nos 

mais diversos aspectos da sociedade (BRASIL, 2020a). A Fundação Oswaldo Cruz registrou 

uma série de documentos relacionados a esses impactos, tanto na ordem biomédica e 

epidemiológica em escala global, como, também, impactos sociais, econômicos, políticos, 

culturais e históricos (FIOCRUZ, 2020). 

Inicialmente, o Decreto Federal nº 10.282 (BRASIL, 2020b) definiu os serviços 

essenciais para atendimento à comunidade, a fim de regulamentar a Lei nº 13.979 (BRASIL, 

2020c), que dispunha sobre as medidas para o enfrentamento da crise da COVID-19. Dentre 

os serviços essenciais, encontravam-se o trânsito e o transporte interestadual e internacional 

de passageiros. Ademais, a produção, a distribuição, a comercialização e a entrega de 

produtos de saúde, higiene, limpeza, alimentos, bebidas e materiais de construção. Dessa 

forma, o setor de transportes continuou operante durante a crise da pandemia.  

Para regulamentação dessa operação, publicaram-se decretos municipais, controlando, 

localmente, os serviços. Os controles quanto ao setor de transporte adotados pelas principais 

cidades do país foram:  adequação da oferta à demanda; redução da lotação; restrição do 

transporte público intermunicipal/metropolitano; e suspensão do transporte público 

intermunicipal/metropolitano. A título de exemplo, em Montes Claros – MG, município em 

que se realizou a presente pesquisa, criou-se o plano municipal “Avança MOC, com 

responsabilidade”, de acordo com o decreto municipal nº. 4.046 (MONTES CLAROS, 2020) 

que tratava das etapas para a flexibilização do funcionamento das atividades na cidade, bem 

como os meios de prevenção, controle e monitoramento do contágio. 
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A Confederação Nacional do Transporte (CNT) realizou um estudo quantitativo em 

cinco rodadas a respeito do impacto da COVID-19 no setor de transportes. O estudo 

aconteceu entre os meses de abril e setembro de 2020 por meio da análise dos indicadores 

econômicos do setor (CNT, 2020). A primeira rodada foi publicada no dia 07 de abril de 2020 

e, de acordo com a mesma, mais de 90% das empresas do setor previam um impacto negativo 

diante da COVID-19, 85,3% registraram queda na atividade e, dessas empresas que 

registraram queda, 53,1% apresentaram reduções acima de 60%. Nesse mesmo estudo, 71,1% 

dos transportadores consideraram a queda de faturamento o principal problema para suas 

empresas; 46,4% das empresas já haviam percebido um maior grau de dificuldades para a 

obtenção de insumos; mais da metade dos participantes da pesquisa revelaram dificuldades 

para realizar as entregas devido às regras de controle sanitário dos municípios; e 70% das 

empresas revelaram estar com a capacidade de pagamentos comprometida.  

A segunda rodada foi publicada no dia 07 de maio de 2020 e abordou as relações 

trabalhistas, revelando que a maioria das empresas transportadoras ainda não havia 

suspendido os contratos de trabalho. Diante do cenário de redução da carga horária, 59,7% 

das empresas participantes dessa pesquisa não promoveram redução da carga horária dos seus 

colaboradores; das empresas que utilizaram a redução da carga horária de 25% com 

proporcional diminuição da remuneração, 20,8% aplicaram a medida para cem ou mais 

colaboradores. Quanto às demissões, 33% dos participantes da pesquisa afirmaram ter 

realizado demissões.  

A terceira rodada foi publicada em 18 de junho de 2020 e, de acordo com a mesma, 

80,6% das empresas apresentaram queda na demanda, tendo 61,2% apontado elevada 

redução. Além disso, 64,6% das empresas de transporte sofreram queda do faturamento em 

maio de 2020, sendo que, para 32,3%, a retração do faturamento foi maior do que 60%. Para 

34,1% dos transportadores, a capacidade de pagamento foi muito comprometida, sendo que 

18,3% deles afirmaram ter precisado recorrer a empréstimos. Para as solicitações de crédito 

para capital de giro, 44,8% afirmaram ter tido a solicitação negada. Sem o apoio financeiro 

necessário, 45,6% dos transportadores adotaram a suspensão temporária do contrato de 

trabalho e 38,1% dos transportadores efetuaram demissões em virtude da pandemia.  

A quarta rodada, publicada no dia 29 de julho de 2020, pesquisou 858 empresas de 

cargas e de passageiros, de todos os modais de transporte, entre os dias 9 e 15 de julho. 74,6% 

das transportadoras apontaram que houve diminuição da demanda no mês, sendo que mais da 

metade (57,2%) das empresas avaliou que a demanda se reduziu muito. A realidade de mais 

de 60% das transportadoras foi de queda. Para 41,8% delas, a capacidade de pagamento foi 

muito comprometida. Diante da negativa para as solicitações de crédito, o Programa Nacional 

de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Pronampe) foi instituído pela lei 

nº 13.999, de 18 de maio de 2020, a fim de oferecer socorro às empresas. 

A quinta rodada, publicada em 14 de setembro de 2020, pesquisou 914 empresas de 

cargas e de passageiros, de todos os modais de transporte, entre os dias 25 de agosto e 3 de 

setembro. Quase metade das transportadoras consultadas apontou que, após esse período, a 

situação de suas empresas era satisfatória ou boa (48,8%), já outras 48,1% avaliaram sua 

situação atual à época como ruim. 67,4% das transportadoras revelaram prejuízos durante a 

pandemia e 63,6% das transportadoras relataram redução de demanda em relação a agosto de 

2019, com retração significativa de 46,6%. Nessa rodada, foi perceptível a melhora, ainda que 
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modesta, no que diz respeito à capacidade financeira das transportadoras. O total de empresas 

com capacidade de pagamento comprometida foi 5,6% menor do que na apuração anterior.  

No tocante a solicitações de crédito, 51,8% das empresas participantes dessa pesquisa 

o solicitaram durante a pandemia para manter suas operações e obrigações. Contudo, dessas, 

61,3% tiveram o crédito negado pelas instituições financeiras. O Governo instituiu, por meio 

da MP nº 975, de 1º de junho de 2020, convertida na Lei nº 14.042, de 19 de agosto de 2020, 

o Programa Emergencial de Acesso ao Crédito (PEAC). O referido Programa teve o objetivo 

de apoiar, dentre outras, pequenas e médias empresas (PMEs) na obtenção de crédito por 

meio da concessão de garantias, entretanto, 62,4% das transportadoras pesquisadas afirmaram 

não conhecerem o PEAC. Concernente aos contratos de trabalho, 41,8% das transportadoras 

declararam ter recorrido à suspenção temporária. Segundo a pesquisa, 58,2% das 

transportadoras consultadas percebeu algum tipo de alteração desde o início da pandemia, 

principalmente relacionadas ao requerimento de protocolos de higiene por parte do prestador 

de serviço. 

Diante do cenário exposto pelo CNT (2020), a crise da COVID-19 trouxe, de fato, 

uma elevada quantidade de desafios para as empresas do setor de transporte no Brasil. A 

Associação Nacional de Transportes Urbanos (ANTU) registrou um prejuízo de R$2,5 bilhões 

até a primeira quinzena de maio de 2020 no setor. Nos sistemas metroviários, a Agência 

Nacional dos Transportes de Passageiros sobre Trilhos (ANPTrilhos) registrou um déficit 

acumulado de R$ 2,6 bilhões.  

O transporte aéreo não se mostrou diferente. A queda da demanda nesse ramo 

específico ultrapassou 90%. Conforme informado pela Associação Internacional do 

Transporte Aéreo (IATA), em média, cada dia do ano de 2020 representou US$ 230 milhões 

de perdas no setor, totalizando um prejuízo anual de US$ 84,3 bilhões. Diante dos efeitos 

sobre o setor, as empresas de aviação buscaram saídas para manter a operação, almejando 

consolidação no mercado. A título de exemplo, as empresas Air France e KLM juntaram-se 

em uma única empresa, assim como AIG representou a junção da British Airways e da Iberia. 

No Brasil, a fim de conectar rotas, auxiliar na logística e minimizar perdas, as companhias 

aéreas Latam e Azul anunciaram, em junho de 2020, um acordo de codeshare 

(compartilhamento de voos). 

De acordo com dados disponibilizados pela plataforma de monitoramento da COVID-

19 da Google no Brasil (GOOGLE, 2021), a mobilidade em lugares como terminais de 

transporte público diminuiu em 24%. No estado de Minas Gerais, a queda foi em 20% e, no 

município de Montes Claros-MG, a mobilidade em estações de transporte público diminuiu 

em 18%. 

De acordo com entrevista publicada pela Confederação Nacional de Transporte (CNT, 

2020) com o presidente-executivo da Associação Nacional de Transportes Urbanos (ANTU), 

Otávio Cunha, a demanda no setor em períodos críticos da pandemia reduziu e a tendência foi 

a de usuários optarem por outros meios de transporte que consideravam mais “seguros” diante 

das possibilidades de contaminação. Conforme pesquisa publicada pelo Banco Interamericano 

do Desenvolvimento (BID, 2020), 3% dos usuários entrevistados no Rio de Janeiro e São 

Paulo revelaram a pretensão de evitar o transporte público mesmo após a suspensão das 

restrições impostas. Ademais, com a baixa na demanda, existe a dificuldade para a superação 

dos custos fixos da operação.  



Revista Eletrônica Ciências da Administração e Turismo ║ v.11, n.2, p. 53 – 71, Jul/Dez, 2023 

DOI: https://doi.org/10.35700/2448-

0126.2023.v11.n2.538

 

58 

A World Resources Institute Brasil (WRI BRASIL), instituto de pesquisas que 

desenvolve ações para a preservação do meio ambiente, divulgou estudos sobre a migração 

para o transporte ativo durante a pandemia, transporte este caracterizado pela propulsão 

humana, tal como bicicletas, pedestres, triciclos, patinetes etc. (WRI, 2020a). Verificou-se 

aumento de 150% no tráfego em vários países como China, Reino Unido, Irlanda e Estados 

Unidos. O mesmo estudo revelou que cresceu, em 67%, a demanda no sistema público de 

compartilhamento de bicicletas em Nova York. As cidades, diante desse cenário da bicicleta 

como uma alternativa de emergência para o transporte, têm investido em infraestrutura para as 

ciclovias. 

Tendo em vista o exposto, a WRI realizou uma conferência para encontrar soluções 

para a retomada dos serviços de mobilidade urbana. Um dos legados para a pós-pandemia foi 

desconcentrar o pico da movimentação de usuários, dando mais eficiência à operação. Outro 

assunto abordado foi a facilitação para o pagamento, buscando criar o mínimo de restrições 

para os passageiros, além do barateamento da tarifa. Por fim, foi citada a integração dos meios 

de transporte e o maior investimento na infraestrutura do mesmo, a exemplo da cidade de 

Fortaleza que financia a malha cicloviária com a verba da taxação de aplicativos de 

mobilidade (WRI, 2020b).  

Com as restrições de mobilidade durante a pandemia de COVID-19, as pessoas 

precisaram passar mais tempo em casa, o que acabou por impulsionar setores como, por 

exemplo, o comércio eletrônico (e-Commerce). Diante dos decretos publicados durante a 

pandemia de COVID-19 nos níveis federal, estadual e municipal, a população precisou 

permanecer mais tempo em casa durante os períodos redução da mobilidade e, com isso, o 

consumo online cresceu. Conforme dados do índice MCC-ENET (2021), desenvolvido pelo 

Comitê de Métricas da Câmara Brasileira da Economia Digital – camara-e.net, o índice de 

penetração dos consumidores na população internauta brasileira foi de 12,3% no primeiro 

trimestre de 2020, 18,2% no segundo, 17,9% no terceiro e 18,4% no último. Comparando-se o 

mês de maio de 2020 com o mesmo período do ano anterior, houve um aumento de 127,77% 

no faturamento das atividades de comércio eletrônico conforme dados da mesma plataforma.  

Como salientado por Silveira (2011), o transporte é fundamental para a evolução do 

capitalismo no que diz respeito à circulação do capital, estando presente em relações sociais, 

econômicas, suprimentos, produção, distribuição e consumo. Conforme o Boletim de 

Logística e-Commerce COVID-19, de outubro de 2020, publicado pelo Observatório 

Nacional de Transporte e Logística (2020), o transporte rodoviário responde por quase três 

quartos do total transportado das vendas eletrônicas. É importante observar, portanto, que, 

mesmo em períodos de redução de mobilidade, o setor de transporte permanece ativo, em 

especial o modal rodoviário de transporte de cargas, no sentido de permitir que produtos 

continuem sendo entregues aos clientes. Isso sugere que a principal mudança no transporte de 

cargas se dá no formato das transações comerciais (compras online aquecidas), mas não na 

redução da intensidade do transporte.    

Expostos alguns dos estudos já realizados até então sobre os impactos da pandemia de 

COVID-19 no setor de transporte, apresentar-se-ão, a seguir, os procedimentos metodológicos 

adotados neste estudo para alcance de seu objetivo geral. 

 

3  METODOLOGIA 
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No tocante à natureza da pesquisa, o presente estudo se caracteriza como aplicado, o 

qual se interessa pelos efeitos práticos da pesquisa e envolve verdades e interesses locais 

(GIL, 2008). No contexto analisado, os resultados da pesquisa levantam reflexões acerca dos 

impactos da COVID-19 em empresas de transporte rodoviário e aéreo, de passageiros e de 

cargas, os quais foram acessíveis durante a execução do estudo. 

Quanto à abordagem do problema, a pesquisa caracteriza-se como qualitativa, a qual 

se baseia na interpretação e apresenta foco mais subjetivo em relação ao que está sendo 

analisado, pois não utiliza métodos e técnicas estatísticas para a coleta e análise de dados 

(KAUARK; MANHÃES; MEDEIROS, 2010). A abordagem qualitativa se mostrou 

necessária neste contexto, haja vista que relatórios quantitativos já têm sido desenvolvidos 

acerca do impacto da COVID-19 no setor de transporte, todavia ainda há escassez de estudos 

que investiguem esse tema de forma qualitativa e no nível individual de análise sob a 

perspectiva de gestores diretamente envolvidos no setor. 

Quanto aos objetivos da pesquisa, o presente estudo se caracteriza como descritivo e 

exploratório.  Para Gonçalves (2003), esse tipo de pesquisa não se preocupa com o porquê dos 

fenômenos, mas em descrever e explorar suas características que, neste caso, é mostrar o 

impacto da COVID-19 em empresas de transporte na perspectiva de gestores. Quanto ao 

cunho exploratório, Gonçalves (2003) assevera que esse tipo de pesquisa objetiva fornecer 

uma visão ampla de um fenômeno pouco explorado. 

Quanto aos procedimentos técnicos, a presente pesquisa se classifica como 

bibliográfica, a qual, de acordo com Vergara (2006), fornece instrumental analítico para 

posterior análise. Nesta pesquisa, a revisão de literatura permitiu o entrecruzamento teórico-

empírico, isto é, possibilitou que os achados empíricos do estudo fossem discutidos à luz da 

teoria acerca da temática e à luz de estudos prévios relativos ao tema. Ademais, a presente 

pesquisa se classifica como um estudo multicaso, que, segundo Yin (2001), é uma variação do 

estudo de caso, em que o objetivo é conhecer duas ou mais realidades e contexto diferentes 

que, neste caso, foram as realidades vivenciadas por diferentes empresas do ramo de 

transporte.  

A população de interesse da pesquisa foram as empresas do setor de transporte. No 

presente estudo, adotou-se a amostragem não probabilística por acessibilidade para escolha 

das empresas, localizadas em Montes Claros – MG, cidade. Foram tomadas como amostra 05 

(cinco) empresas do setor de transporte: 02 (duas) companhias aéreas de transporte de 

passageiros; 01 (uma) companhia aérea de transporte de cargas; 01 (uma) empresa rodoviária 

de transporte de passageiros; e 01 (uma) empresa rodoviária de transporte de cargas.   

Um gestor em cada uma delas foi convidado para ser entrevistado, adotando-se a 

amostragem não probabilística por julgamento, também conhecida como intencional, isto é, 

os indivíduos inclusos na amostra foram escolhidos por serem considerados boas fontes de 

informação (KAUARK; MANHÃES; MEDEIROS, 2010). Nesse sentido, escolheram-se 

gestores que tivessem condições de discorrer, detalhadamente, acerca dos impactos da 

COVID-19 na organização à qual estão vinculados.  

Quanto ao instrumento de coleta de dados, foram aplicadas entrevistas com os gestores 

das empresas, seguindo-se um roteiro semiestruturado.  As entrevistas semiestruturadas têm 

por objetivo a obtenção de informações do entrevistado e se trata daquela tipologia em que o 

entrevistador faz uso de um roteiro previamente elaborado com foco em determinado assunto, 

com questões pré-definidas e que se adaptam de acordo com os rumos da conversa entre 
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entrevistado e entrevistador. Esse tipo de entrevista possibilita uma visão geral do problema e 

permite explorar uma questão de forma mais ampla do que se usado apenas um roteiro 

padronizado (LAKATOS; MARCONI, 2003). As referidas entrevistas foram realizadas de 

forma remota pela ferramenta de videoconferências Google Meet. As mesmas tiveram 

duração média de 28 minutos, totalizando, aproximadamente, duas horas e vinte minutos.  

Quanto à técnica de análise de dados, a presente pesquisa adotou a Análise de 

Conteúdo que, de acordo com Bardin (2011), é realizada em três etapas: a) Pré-análise: fase 

em que se faz a leitura e organização do corpus textual coletado que, no caso, foram as 

entrevistas transcritas; b) Exploração: fase em que se realiza a análise de similaridades e 

diferenças entre as respostas dos entrevistados, além de apresentar foco interpretativo; e c) 

Tratamento: fase em que se realiza o entrecruzamento teórico-empírico, isto é, discutem-se os 

resultados empíricos à luz da teoria sobre a temática e à luz de estudos prévios. Nesta 

pesquisa, adotou-se a abordagem interpretativa. 

A análise de conteúdo é um conjunto de técnicas de análise de comunicações, que tem 

como objetivo ultrapassar as incertezas e enriquecer a leitura dos dados coletados. Como 

afirma Chizzotti (2006, p. 98), “o objetivo da análise de conteúdo é compreender criticamente 

o sentido das comunicações, seu conteúdo manifesto ou latente, as significações explícitas ou 

ocultas”. 

 

4  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1  Caracterização dos entrevistados 

 

Quanto aos participantes da pesquisa, foram entrevistados 05 (cinco) gestores, a saber: 

dois gestores operacionais de empresa aérea com terceira maior participação no mercado 

brasileiro segundo dados da Agência Nacional de Aviação (ANAC), sendo um deles 

responsável pelo transporte aéreo de passageiros, o qual será referido como Entrevistado 1 

(E1) nesta pesquisa, e o outro pelo transporte aéreo de cargas, o qual será referido como 

Entrevistado 2 (E2); um gestor operacional de companhia aérea com segunda maior 

participação no mercado nacional, responsável pelo transporte de passageiros,  o qual será 

referido como Entrevistado 3 (E3); um gestor  estratégico de empresa de transporte rodoviário 

de passageiros presente em todo o país, bem como possuidora de uma linha internacional, o 

qual será referido como Entrevistado 4 (E4); e, por fim, um gestor estratégico de franquia 

regional de empresa de transporte rodoviário de cargas especiais também presente em todo o 

território nacional, o qual será referido como Entrevistado 5 (E5). 

O Quadro 1 sumariza as informações básicas dos participantes da pesquisa. 

 

Quadro 1 – Caracterização dos entrevistados 
Participantes Tipo de empresa Características 

Entrevistado 1 (E1) Transporte aéreo de passageiros Gestor operacional; 36 anos; há 12 anos na empresa. 

Entrevistado 2 (E2) Transporte aéreo de cargas Gestor operacional; 38 anos; há 04 anos na empresa. 

Entrevistado 3 (E3) Transporte aéreo de passageiros Gestor operacional; 31 anos; há 10 anos na empresa. 

Entrevistado 4 (E4) Transporte rodoviário de 

passageiros 

Gestor estratégico; 52 anos; há 31 anos na empresa. 

Entrevistado 5 (E5) Transporte rodoviário de cargas Gestor estratégico; 52 anos; há 02 anos na empresa. 

Fonte: Dados da pesquisa 



Revista Eletrônica Ciências da Administração e Turismo ║ v.11, n.2, p. 53 – 71, Jul/Dez, 2023 

DOI: https://doi.org/10.35700/2448-

0126.2023.v11.n2.538

 

61 

 

4.2  Adaptações necessárias nas empresas de transporte durante a pandemia 

 

Primeiramente, no tocante às adaptações de nível operacional necessárias durante a 

pandemia de COVID-19, os entrevistados mencionaram as principais medidas de higienização 

e de distanciamento recomendadas pela Organização Mundial de Saúde (OMS), adotadas 

tipicamente durante a pandemia de COVID-19, restrições essas que também foram impostas 

por decretos nacionais, estaduais e municipais. 

 
Houve mudanças como a marcação no piso para ajudar no distanciamento social. Os 

acrílicos foram instalados nos pontos de atendimento. A maior mudança, em minha 

opinião, foi o tempo de limpeza das aeronaves. Antes era feita apenas a limpeza 

superficial, agora, por determinação da ANVISA, deve haver a desinfecção da 

aeronave [...]. Outra determinação foi a instalação de filtros de ar em todas as 

aeronaves (E1). 

 

Mudou praticamente tudo, desde a entrada do cliente no aeroporto na entrada da fila 

[...] marcações de distanciamento. Na frente dos nossos balcões tem o display de 

acrílico como proteção. A gente ficou proibido de tocar nos documentos dos 

clientes, qualquer pertence e cartão de crédito para pagamento [...]. Máscaras e luvas 

no embarque [...]. Paramos de servir lanche, o serviço de bordo. (E3). 

 

Nós tivemos que comprar equipamentos que fazem a higienização e que fazem o 

combate à COVID.  Nós passamos, também, a ocupar somente 50% da lotação do 

veículo. Tivemos que aumentar a quantidade de funcionários para fazer essa 

limpeza, mudar os produtos de limpeza, fazer treinamento com o pessoal, fazer a 

limpeza diária com vaporização (E4).  

 

Percebe-se, pelas falas de alguns entrevistados transcritas acima, que as adaptações de 

higienização, em especial no transporte aéreo, apresentaram consequências operacionais 

negativas, em especial no que diz respeito ao tempo entre um embarque e outro. O 

Entrevistado 1 destaca que a higienização durante a pandemia gera um maior tempo em solo 

da aeronave, já que os procedimentos de limpeza “antes eram 5 minutos e, agora, são 10”. 

Quanto ao transporte rodoviário de passageiros, percebe-se que a principal adaptação 

necessária para distanciamento social também gerou consequências negativas, em especial 

pela redução obrigatória da ocupação dos veículos.  

Ainda concernente às adaptações operacionais de medidas protetivas de higienização e 

de distanciamento social, percebeu-se que as agências reguladoras do setor de transporte, 

tanto aéreo (Agência Nacional de Aviação – ANAC) quanto rodoviário (Agência Nacional de 

Transportes Terrestres – ANTT) se mobilizaram a fim de oficializarem protocolos sanitários a 

serem adotados nas operações do setor de aviação civil e de transporte rodoviário coletivo, 

respectivamente. A ANAC, órgão que controla o transporte aéreo nacional, dispôs, em 

cartilha publicada em abril de 2020, sobre os protocolos sanitários a serem adotados para as 

operações no setor de aviação civil. Já a ANTT, por meio da Resolução No 5917, de 

novembro de 2020, estabeleceu as medidas a serem adotadas nos serviços de transporte 

rodoviário coletivo interestadual e internacional de passageiros.  
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A limpeza da aeronave ficou mais rigorosa, controlada pela ANVISA. A ANVISA 

aparecia de surpresa para fiscalizar a limpeza, o que impactou bastante nosso tempo 

de solo. Antes era uma limpeza superficial, e, com essa higienização, impactou 

bastante o tempo de solo. Acho que foi o maior impacto na operação (E3). 

 
 A ANTT não impediu de rodar, só pediu para a gente manter a assepsia necessária e 

essas coisas. Não foi um decreto que paralisou nada (E4). 

 

Pelas falas dos entrevistados transcritas acima, percebe-se que as regulamentações 

estabelecidas pelas agências reguladoras de transporte rodoviário e aéreo não apresentaram 

em seu escopo a restrição de atividades, mas, mormente, o controle e a fiscalização de 

medidas de higienização e de distanciamento social. 

Descritas as principais adaptações operacionais das empresas de transporte, os 

entrevistados também foram arguidos quanto às medidas estratégicas tomadas pela empresa 

para amenizar os impactos negativos da pandemia. No tocante a esse tópico específico, 

percebeu-se que as empresas de transporte de passageiros, mais as aéreas do que as 

rodoviárias, foram aquelas mais afetadas e que precisaram agir no sentido de redução de 

custos para mitigar os efeitos de redução de viagens.  

 
Em um primeiro momento, o impacto foi repentino, voos cancelados, afetando 

drasticamente as operações. Diante disso, a empresa lançou um programa de licença 

voluntária não remunerada. Foi oferecido, também, um saque de 6% da previdência 

privada, além de mantido o vale alimentação (E1). 

 

O primeiro passo da empresa foi de reduzir a malha aérea [...], deixando apenas voos 

estratégicos (E3). 

 

Em algumas áreas, foi feita a redução como em terceirizados de limpeza, mas em 

representação bem pequena. Aconteceram algumas demissões, mas por motivos de 

descumprimento das normas (E4). 

 

As falas transcritas acima sugerem que as empresas de transporte de passageiros 

tiveram as suas operações significativamente afetadas e, para enfrentar esses impactos, 

precisaram interferir na redução de colaboradores por meio de incentivo à licença voluntária 

não remunerada ou de demissões e na redução do número de voos. 

Por outro lado, as empresas de transporte de cargas, tanto aéreas quanto rodoviárias, 

não foram tão afetadas negativamente, haja vista que o transporte de cargas tende a 

permanecer, a despeito das restrições de mobilidade social, em especial cargas farmacêuticas 

e hospitalares. Pelo contrário, a pandemia chegou a ser vista como algo positivo para as 

empresas de transporte de cargas, uma vez que a pandemia estimulou as compras online, 

elevando-se as demandas de entrega e, consequentemente, o número de contratações e de 

compra de veículos.   

 
De positivo, foi realmente a demanda, porque como aumentou muito a compra 

online, aumentou nossa demanda de entrega. O que nós fizemos foi contratar carros, 

pois sempre que a demanda aumenta, contratamos pessoas por fora, carros 

agregados, motoristas agregados, para atender essa demanda dentro do prazo (E2). 
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O que pudemos fazer foi aumentar o nosso atendimento de cargas e encomendas. 

Nesse ponto, o faturamento cresceu. As pessoas passaram a comprar mais pela 

internet e isso alavancou (E4). 

 

Na verdade, para a gente não mudou muito não [...]. Ficou tudo normal. A entrega 

que a gente faz, geralmente, é hospital, é farmácia, também algumas entregas para 

compra de pessoa física e empresas [...]. Inclusive, aqui, a gente tinha a faixa de 

nove motoristas e, hoje em dia, nós temos 15. Ou seja, contratou mais, para diminuir 

a carga horária e aumentar motoristas (E5). 
 

O Boletim de Logística e-Commerce COVID-19, de outubro de 2020, publicado pelo 

Observatório Nacional de Transporte e Logística (2020) corrobora esse resultado específico 

do transporte de cargas, ao abordar os principais comportamentos adotados diante da 

pandemia, tais como crescimento do interesse por produtos de manutenção geral, de saúde e 

bem-estar; priorização de produtos essenciais para a contenção do vírus; armazenamento de 

alimentos e uma vasta gama de produtos de saúde; aumento das compras online e diminuição 

das visitas às lojas.  Ademais, faz-se necessário ressaltar o desempenho do comércio 

eletrônico no país durante a pandemia de COVID-19, com crescimento de 127% de acordo 

com dados do índice MCC-ENET do Comitê de Métricas da Câmara Brasileira da Economia 

Digital – camara-e.net (2021). O Quadro 2 sumariza as adaptações realizadas por cada uma 

das empresas tomadas para análise. 

 

Quadro 2 – Adaptações realizadas pelas empresas do estudo 
Empresas Adaptações realizadas 

Empresa 1 

Higienização e 

Distanciamento 

Marcação do piso; 

Instalação de 

acrílicos.  

Desinfecção da 

Aeronave; Filtros 

de Ar 

Programas para a 

manutenção do 

emprego e 

minimização de 

custos com a folha 

de pagamento 

Empresa 2 
Higienização e 

Distanciamento 

Contratação de mão 

de obra extra. 

  

Empresa 3 

Higienização e 

Distanciamento 

Marcação do piso; 

Instalação de 

acrílicos. 

Treinamento de 

Pessoal 

Redução da malha 

aérea 

Empresa 4 

Higienização e 

Distanciamento 

Aquisição de 

equipamento de 

limpeza. 

Treinamento de 

pessoal 

Maior atendimento 

de transporte de 

cargas 

Empresa 5 
Higienização e 

Distanciamento 

Contratação de mão 

de obra extra  

  

Fonte: Dados da pesquisa 

Discutidas as principais adaptações realizadas pelas empresas de transporte durante a 

pandemia, serão apresentados a seguir, de forma mais detalhada, os principais impactos da 

COVID-19 nas empresas de transporte participantes deste estudo. 

 

4.3  Principais impactos negativos da pandemia nas empresas de transporte 

 

De acordo com os entrevistados, um dos principais impactos da pandemia de COVID-

19 no setor de transporte foi a elevação dos custos operacionais, em especial em decorrência 
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da elevação do preço do combustível. Somente de janeiro a junho de 2021, foram realizados 

seis ajustes no preço da gasolina e cinco ajustes no preço do diesel, com altas acumuladas de 

54% e 41% respectivamente (JATOBÁ, 2021). É importante salientar que os custos de 

transporte são um dos principais desafios logísticos. 

 

Para ser sincero, eu não gostaria nem que aumentasse minha tabela não. Gostaria 

que reduzisse o preço do combustível, voltasse ao que era antes, igual à gasolina que 

era na faixa de 3,80 a 4,20. Hoje, está por volta de 6 reais. É um absurdo. É só voltar 

ao preço que era, só isso. Resolveria tudo. Aumentaria minha margem, pois eu 

trabalho no volume. Ou seja, se a empresa vende mais, eu entrego mais e tenho mais 

lucro [...]. O frete é muito caro, é um efeito dominó (E5). 

 

A pandemia de COVID-19 também gerou, de acordo com os entrevistados, um 

ambiente de incertezas que ocasionou queda brusca na receita de empresas aéreas de 

transporte de passageiros, com redução de até 90% dos voos. Segundo o entrevistado 3, o 

setor de transporte de passageiros foi o segundo setor mais impactado, após o setor de 

hotelaria.  

 
Houve grande impacto. A incerteza é muito grande, já que temos uma perspectiva 

diária. De cara, foram 90% dos voos cancelados, com uma queda enorme na receita. 

Fomos forçados a flexibilizar taxas e reembolsos. Tínhamos quatro voos diários e 

passamos para três semanais, 15 para quatro funcionários trabalhando (E1). 

 

Muito negativo. Acho que foi o segundo setor mais impactado, perdendo apenas 

para a hotelaria. Na alta temporada mesmo, nós tivemos metade da demanda do ano 

passado, caindo em 50% aproximadamente. Então foi muito impactado. No início da 

pandemia, vários voos foram cancelados de surpresa. As pessoas chegavam ao 

aeroporto e não tinham o voo mais [...], ficamos três meses sem voo nenhum assim 

que começou a fase mais crítica em abril, maio e junho e, depois disso, nós voltamos 

com um voo por dia, mas não todos os dias também (E3). 

 

Por outro lado, como destacado anteriormente, os entrevistados representantes das 

empresas de transporte de cargas, ao serem questionados quanto aos principais impactos 

negativos da COVID-19, enfatizaram a ausência ou quase ausência de impactos negativos. O 

entrevistado 2 afirmou, categoricamente: “Não houve impacto negativo”. O entrevistado 5, 

semelhantemente, foi além: “O impacto foi positivo”.     

Em seguida, os entrevistados foram questionados sobre qual decreto federal, estadual 

ou municipal relacionado ao período da pandemia gerou maior impacto às operações da 

empresa. Para os Entrevistados 1 e 2, os decretos municipais que estabeleceram a restrição da 

mobilidade foram aqueles mais impactantes. O Entrevistado 4 afirmou que os decretos 

federais não foram de grande impacto na empresa, em especial porque as agências 

reguladoras (ANAC e ANTT) não impediram as empresas de transporte de realizarem seus 

serviços, mas apenas demandaram obediência às regulamentações de higienização e de 

distanciamento social. Por outro lado, o referido entrevistado destacou que um decreto 

estadual gerou grande impacto ao exigir redução significativa da taxa de ocupação dos 

veículos. O Entrevistado 5, por sua vez, salientou que alguns decretos, embora muito 
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restritivos, não tiveram grande impacto no transporte de cargas farmacêuticas e hospitalares, 

uma vez que o transporte de medicamentos apresentava trânsito livre.  

 
Para nós, os decretos municipais, principalmente a restrição de mobilidade em 

Montes Claros, Belo Horizonte e São Paulo (E1). 

 

Sobre decreto, foi um que não só me surpreendeu, impactou, como me assustou 

muito, decreto municipal se não me engano. Porque, em um decreto, saiu que estava 

proibido o transporte de qualquer tipo de carga e só estava liberado se fosse 

perecível (E2). 

 

[...] não tivemos impactos sobre decretos federais [...]. Minas Gerais teve um decreto 

que reduziu a quantidade de lotação, isso foi assustador. E, na Bahia, houve um 

decreto de paralização geral, um decreto que parou mesmo o transporte (E4). 

 

[...] como o trabalho entre nós é de entrega de medicamentos, a gente tem esse 

trânsito livre, a gente chega na barreira e explica ao responsável e passamos tudo 

normal (E5). 
 

Os entrevistados também foram solicitados a exporem o quão bem a empresa cumpriu 

suas obrigações trabalhistas e tributárias durante a pandemia, como, por exemplo, folha de 

pagamento, financiamentos, tributos, fornecedores e aluguéis. No geral, tanto para o 

transporte aéreo quanto rodoviário e tanto para o transporte de passageiros como de cargas, os 

respondentes salientaram que a empresa conseguiu cumprir bem com suas obrigações 

trabalhistas e tributárias. Todavia, quando questionados sobre sua expectativa de tempo para 

que a empresa volte aos níveis de demanda e de faturamento anteriores à pandemia, os pontos 

de vista foram díspares. Primeiramente, quanto às empresas de transporte de passageiros, 

embora o Entrevistado 1 tenha afirmado que apresenta boa perspectiva de retomada dos níveis 

de faturamento e demanda e o Entrevistado 3 tenha apresentado expectativa de mínimo de 2 

anos para a empresa se reerguer e retomar o desempenho anterior à pandemia, o Entrevistado 

4 se mostrou menos otimista: 

 
[...] nós não vamos ter mais um faturamento como era antes. Pode ter certeza que 

não. Mas estamos fazendo uma adequação na empresa para a gente reduzir a folha, 

para a gente rodar sem a empresa ter um prejuízo. Agora, previsão de retorno para 

faturamento, não tenho mais essa crença. Não acredito na recuperação do prejuízo 

nunca. Não acredito no retorno da demanda e faturamento como antes (E4). 

 

Segundo, quanto às empresas de transporte de cargas, a perspectiva se mostrou muito 

otimista, prevendo até mesmo tendência de elevação da demanda se comparada ao período 

anterior à pandemia, em virtude, principalmente, da intensificação de hábitos de compras 

online. 

 
Eu acho que é irreversível a demanda, a tendência é só aumentar. Quem não 

comprava online, quem não tinha esse hábito, comprou e viu o quanto é prático, 

bom e rápido. Então eu acho que a tendência é só crescer (E2). 
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Sem dúvida irá continuar, porque a gente faz o transporte de medicamentos 

oncológicos, de doenças degenerativas e isso nunca para. E quanto à demanda, eu 

não posso reclamar. O nível de faturamento irá continuar aumentando (E5). 

 

Por fim, a seção subsequente detalha a perspectiva dos gestores do setor de transporte 

quanto à atuação governamental nesse setor durante a pandemia.   

  

4.4  Avaliação da atuação do governo no setor de transporte durante a pandemia  

 

Os entrevistados participantes da pesquisa foram solicitados a avaliarem a atuação dos 

governos federal, estadual e municipal no apoio a empresas do setor de transporte durante a 

pandemia. O Entrevistado 1 avaliou o governo federal de forma positiva em virtude de verbas 

que foram liberadas ao setor de aviação e aos ajustes tributários. Em março de 2020, o 

ministro da Infraestrutura anunciou três medidas relativas à mitigação do impacto no setor de 

transporte aéreo: postergação do recolhimento de tarifas de navegação aérea; adiamento do 

pagamento das outorgas aeroportuárias sem cobrança de multas; e prorrogação das obrigações 

de reembolso das empresas aéreas. Além das medidas, o governo também disponibilizou 

linhas de financiamento de capital de giro para essas empresas a serem concedidas pelo Banco 

do Brasil, Caixa e BNDES (BRASIL, 2021). 

Já o Entrevistado 2 criticou o governo federal pela lentidão na aquisição de vacinas, o 

que impactou negativamente a economia. Ademais, criticou o governo municipal pelos 

decretos excessivamente restritivos. O Entrevistado 3, por sua vez, avaliou o governo 

municipal de forma neutra, uma vez que, segundo o entrevistado, o governo municipal foca, 

mormente, na vigilância sanitária de clientes durante o embarque e desembarque. Já o 

governo federal foi avaliado negativamente pelo mesmo, também em virtude do atraso na 

obtenção de vacinas.  

O Entrevistado 4 destacou que o governo federal foi o que mais apoiou o setor de 

transporte em termos tributários. O governo estatual, por sua vez, foi avaliado negativamente 

por esse entrevistado, em especial pelos decretos excessivamente restritivos. Por fim, o 

Entrevistado 5 destacou a falta de alinhamento do governo nos níveis federal, estadual e 

municipal: 

 
O governo é uma via de mão dupla. Cada um ficou de um lado e, infelizmente, não 

chegam em um acordo. O governo [federal] quer melhorar no combustível, 

diminuindo a alíquota do imposto e joga no governo de Minas, para o estado fazer a 

mesma coisa. Só que ninguém quer. Ele [governo estadual] vai abrir mão do 

recurso? [...]. Um desacordo do governo não permite o ajuste para diminuir o custo 

do transporte. Nós estamos defasados em valores em tabela, então é complicado. 

Sem acordo, ficamos jogados às traças, o combustível só aumentando diante da 

tabela que fica parada (E5).  

 

 

Pela fala transcrita acima, destaca-se que a falta de alinhamento entre os governos 

federal, estadual e municipal pode gerar consequências negativas ao setor de transporte, em 

especial em seus custos operacionais. Por exemplo, a redução do preço do combustível, uma 

das ações mais esperadas pelo setor de transporte, pode não ser concretizada quando não se 
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obtém consenso entre as esferas federal, estadual e municipal. O Quadro 3 sumariza as 

perspectivas dos entrevistados quanto à avaliação da atuação governamental no setor de 

transporte durante a pandemia: 

 

Quadro 3 – Avaliação da atuação governamental no setor de transporte durante a pandemia 
Participantes Tipo de empresa Avaliação da atuação governamental 

Governo federal Governo estadual Governo municipal 

E1 Aéreo-Passageiros Positiva Não mencionado Não mencionado 

E2 Aéreo-Cargas Negativa Não mencionado Negativa 

E3 Aéreo-Passageiros Negativa Não mencionado Não mencionado 

E4 Rodoviário-

Passageiros 

Positiva Negativa Não mencionado 

E5 Rodoviário-

Cargas 

Negativa Negativa Negativa 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Pela análise do Quadro 3, destaca-se a avaliação realizada pelos representantes de 

empresas de transporte de cargas que, embora tenham ressaltado anteriormente os pontos 

positivos da pandemia de COVID-19, em especial na elevação da demanda, não avaliaram 

positivamente a atuação governamental em nenhuma das esferas. Já os representantes de 

empresas de transporte de passageiros apresentaram avaliações díspares.  

Percebe-se que as perspectivas dos entrevistados, ao avaliarem a atuação dos governos 

federal, estadual e municipal no enfrentamento da pandemia, mostraram-se heterogêneas. 

Mesmo gestores que atuam em um mesmo ramo – rodoviário/aéreo ou de cargas/de 

passageiros – chegaram a apresentar perspectivas diferentes. Infere-se que essa diversidade de 

pareceres pode estar atrelada a preferências e divergências políticas dos respondentes, nos 

âmbitos dos governos federal, estadual e municipal. 

Por fim, os entrevistados foram solicitados a apresentarem quais medidas, na sua 

opinião, poderiam ter sido tomadas pelos governos federal, estadual e municipal para apoiar 

empresas do setor de transporte no Brasil durante a pandemia. Os entrevistados ressaltaram a 

necessidade de maior estrutura e planejamento para a retomada das atividades; a necessidade 

de maior agilidade por parte do governo para o estabelecimento de medidas; flexibilização do 

das restrições de mobilidade, proibindo a circulação, quando necessário, apenas de indivíduos 

mais susceptíveis a contraírem o vírus, como idosos e pessoas com comorbidades; e 

necessidade de decisões mais pensadas e menos políticas. 

 

5  CONCLUSÃO 

O objetivo geral do presente estudo foi atingido, a saber: analisar os impactos da 

COVID-19 em empresas de transporte na perspectiva de gestores, sob uma abordagem 

qualitativa e no nível individual de análise, ainda pouco explorada no tocante a essa temática. 

Ademais, obteve-se sucesso no alcance dos objetivos específicos. Detalharam-se as 

adaptações que foram necessárias nas operações das empresas frente às demandas impostas 

pela pandemia de COVID-19 e os seus consequentes impactos. Por fim, analisaram-se as 

perspectivas dos gestores no tocante à atuação dos governos federal, estadual e municipal no 
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ramo de transporte durante a pandemia, bem como sugestões do que poderia ter sido feito a 

fim de mitigar impactos negativos nesse setor. 

Os resultados apontaram que, embora as adaptações de higienização durante a 

pandemia sejam comuns ao setor de transporte e a outros setores da economia, e a despeito de 

seus benefícios no combate à doença, as mesmas podem gerar consequências operacionais 

negativas, em especial no transporte aéreo no que diz respeito ao tempo entre um embarque e 

outro. Os resultados também apontaram que o transporte de passageiros, tanto aéreo quanto 

rodoviário, foi o mais impactado negativamente, se comparado ao transporte de cargas, 

levando empresas de transporte de passageiros a agirem no sentido de redução de custos para 

mitigar os efeitos da redução de viagens e da redução de ocupação de veículos e aeronaves. 

Os resultados sugerem que as empresas de transporte de cargas, tanto aéreas quanto 

rodoviárias, não foram tão afetadas negativamente, haja vista que o transporte de cargas tende 

a permanecer ou até mesmo se elevar, a despeito das restrições de mobilidade social, em 

especial cargas farmacêuticas e hospitalares. 

Dentre os principais impactos da pandemia de COVID-19 nas empresas, levantados 

por meio das entrevistas, destacou-se a elevação dos custos operacionais, em especial em 

decorrência da elevação do preço do combustível. Todavia, a despeito desse impacto 

específico, os gestores das empresas de transporte de passageiros e de cargas, tanto aéreo 

quanto rodoviário, salientaram que conseguiram cumprir, satisfatoriamente, as suas 

obrigações trabalhistas e tributárias durante a pandemia. Por fim, as perspectivas dos 

entrevistados, ao avaliarem a atuação dos governos federal, estadual e municipal no 

enfrentamento da pandemia, mostraram-se heterogêneas, provavelmente vinculadas a 

preferências e divergências políticas. Dentre as sugestões de melhoria no enfrentamento da 

pandemia, de acordo com o ponto de vista dos entrevistados, destacaram-se: a necessidade de 

maior estrutura e planejamento para a retomada das atividades; a necessidade de maior 

agilidade por parte do governo para o estabelecimento de medidas; flexibilização da restrição 

de mobilidade; e menor politização das decisões governamentais.  

Acredita-se que o presente estudo contribui para a literatura da área em dois principais 

aspectos. Primeiramente, do ponto de vista teórico, este estudo contribui para a produção 

científica acerca de um tema ainda considerado recente e, também, por colaborar na redução 

da escassez de pesquisas que tratem da temática sob uma abordagem qualitativa e no nível de 

análise individual, haja vista que os estudos científicos desenvolvidos, até então, apresentam, 

majoritariamente, impactos da COVID-19 em diversos setores da economia, dentre eles o 

setor de transportes, entretanto tendo como principal fonte de dados relatórios quantitativos de 

órgãos governamentais e bancos de dados públicos relativos ao tema, tanto nacional quanto 

internacionalmente.   

Segundo, do ponto de vista prático e gerencial, o presente estudo contribui ao gerar 

discussão que pode servir de base para futuras tomadas de decisão a nível macro, do ponto de 

vista governamental, e a nível micro, do ponto de vista das ações individuais de empresas do 

setor. Com o atual contexto de globalização, a tendência é que crises econômicas e de saúde 

se espalhem por todo o mundo de forma rápida. Dessa forma, a discussão gerada acerca dos 

impactos da pandemia em empresas de transporte, da atuação governamental e do que 

precisaria ser feito durante o enfrentamento, sob uma abordagem qualitativa de acordo com a 

perspectiva daqueles diretamente ligados à gestão de empresas do ramo, mostra-se importante 

para ações futuras e possíveis novas pesquisas acerca do tema.  
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Entre as limitações do estudo, cabe destacar o fato de não terem sido explorados os 

pareceres de gestores de empresas de transporte ferroviário e aquaviário, o que poderia gerar 

perspectivas complementares. Nesse sentido, sugere-se, como oportunidades de pesquisas 

futuras, que novos estudos qualitativos sejam desenvolvidos sobre a temática, com maior 

escopo do setor de transporte e com representantes não apenas de empresas de transporte, 

mas, também, de usuários dos serviços de transporte. 
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